
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 203226 - SP (2024/0317782-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M T R
ADVOGADO : MARCO AURELIO VICENTE VIEIRA - SP123113
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO
CONSTITUCIONAL EM . RECEBIMENTO DAHABEAS CORPUS
DENÚNCIA. RATIFICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA.
POSTERGAÇÃO DA ANÁLISE DE INCIDENTE DE INSANIDADE
MENTAL. POSSIBILIDADE. UTILIZAÇÃO DE ALGEMAS EM
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
AGRAVO DESPROVIDO. 

O recebimento da denúncia constitui juízo preliminar de1. 
admissibilidade da ação penal, não exigindo fundamentação exaustiva,
mas apenas a verificação dos requisitos formais do art. 41 do Código de
Processo Penal e a inexistência das hipóteses de rejeição previstas no
art. 395 do mesmo diploma legal.

A postergação da análise do incidente de insanidade mental para a2. 
fase do contraditório é medida admissível, notadamente quando não há
dúvida razoável quanto à higidez mental do acusado no momento da
decisão.

No que tange à alegação de constrangimento ilegal pelo uso de3. 
algemas na audiência de custódia, observa-se que a agravante não
demonstrou prejuízo concreto decorrente da medida, que, ademais, não
impediu a concessão de sua liberdade provisória ao final da audiência.

Agravo regimental não provido.4. 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do20/03/20 26/03/20
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .27 de março de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 203226 - SP (2024/0317782-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : M T R
ADVOGADO : MARCO AURELIO VICENTE VIEIRA - SP123113
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO 
CONSTITUCIONAL EM HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. RATIFICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
POSTERGAÇÃO DA ANÁLISE DE INCIDENTE DE INSANIDADE 
MENTAL. POSSIBILIDADE. UTILIZAÇÃO DE ALGEMAS EM 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
1. O recebimento da denúncia constitui juízo preliminar de 
admissibilidade da ação penal, não exigindo fundamentação exaustiva, 
mas apenas a verificação dos requisitos formais do art. 41 do Código de 
Processo Penal e a inexistência das hipóteses de rejeição previstas no 
art. 395 do mesmo diploma legal.
2. A postergação da análise do incidente de insanidade mental para a 
fase do contraditório é medida admissível, notadamente quando não há 
dúvida razoável quanto à higidez mental do acusado no momento da 
decisão.
3. No que tange à alegação de constrangimento ilegal pelo uso de 
algemas na audiência de custódia, observa-se que a agravante não 
demonstrou prejuízo concreto decorrente da medida, que, ademais, não 
impediu a concessão de sua liberdade provisória ao final da audiência.
4. Agravo regimental não provido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em recurso em habeas corpus interposto 

por M T R contra acórdão proferido pela 10ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que a agravante foi presa em flagrante em 05/05/2023 pela 
suposta prática dos crimes previstos nos artigos 229, caput, 330, caput, 129, caput, 230, 
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§1º, e, por duas vezes, no artigo 230, todos do Código Penal, na forma do artigo 69 do 
mesmo diploma legal.

Segundo a denúncia, a agravante mantinha, por conta própria, estabelecimento 
em que ocorria exploração sexual, com intuito de lucro, além de tirar proveito da 
prostituição de J R G M, K M S S e da menor N L D P da S. Ainda, teria ofendido a 
integridade corporal da menor, causando-lhe lesões corporais de natureza leve, e 
desobedecido ordem legal de agentes policiais.

A denúncia foi recebida em 26/09/2023, ocasião em que foi determinada a 
citação da agravante para apresentar resposta à acusação. Após a defesa se manifestar e o 
Ministério Público emitir parecer favorável ao prosseguimento do feito, o juízo de 
primeiro grau ratificou o recebimento da denúncia, indeferindo a instauração de incidente 
de insanidade mental em sede preliminar e determinando sua análise para a fase de 
contraditório, após a instrução criminal.

A defesa impetrou habeas corpus perante a Corte estadual, que denegou a 
ordem.

Eis a ementa lavrada:
Habeas Corpus. Exploração sexual. Decisão de ratificação do recebimento da 
denúncia. Manutenção. Decisão fundamentada. Postergação da análise 
acerca da instauração de incidente de insanidade mental para a fase do 
contraditório. Inexistência de nulidade ou ilegalidade. Inépcia e ausência de 
justa causa para a ação penal não verificadas. Inexistência de prejuízo à 
paciente pela utilização de algemas na audiência de custódia. Paciente que 
aguarda a instrução penal em liberdade. Ordem denegada.
(e-STJ Fl.91)
 

No presente recurso, a defesa alegou a ocorrência de nulidade na decisão que 
ratificou o recebimento da denúncia, sob o fundamento de que a decisão seria desprovida 
de fundamentação, em violação ao artigo 93, IX, da Constituição Federal. Argumentou, 
ainda, que a postergação da análise do pedido de incidente de insanidade mental para a 
fase do contraditório teria cerceado o direito de defesa da agravante. Além disso, 
mencionou a ocorrência de constrangimento ilegal em razão da utilização de algemas na 
audiência de custódia sem justificativa fundamentada.

Requereu a concessão da ordem para anular a decisão que ratificou o 
recebimento da denúncia, com a consequente extinção dos atos subsequentes.

 

O recurso teve seu provimento negado, nos termos da decisão ora agravada (e-

STJ fls. 130/138). 

No presente agravo regimental, a defesa reitera as alegações de ausência de 
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fundamentação da decisão que ratificou o recebimento da denúncia, e de constrangimento 

ilegal pelo uso de algemas, e pleiteia a reconsideração da decisão ou sua submissão ao 

colegiado para julgamento.

 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece provimento.

A decisão monocrática proferida no recurso ordinário constitucional em 

habeas corpus foi devidamente fundamentada, analisando de forma suficiente as 

alegações da parte agravante.

Ressaltou-se que o entendimento consolidado nesta Corte reconhece que a 

decisão de recebimento da denúncia constitui juízo preliminar de admissibilidade da ação 

penal, exigindo apenas a verificação dos requisitos formais previstos no art. 41 do Código 

de Processo Penal e a inexistência das hipóteses de rejeição liminar do art. 395 do mesmo 

diploma legal.

No caso em apreço, o juízo de primeiro grau analisou os elementos contidos na 

denúncia e ratificou seu recebimento, reconhecendo a presença de justa causa para o 

prosseguimento da ação penal. Ademais, a decisão encontra-se suficientemente 

fundamentada, nos termos do art. 93, IX, da Constituição Federal, sendo desnecessária 

fundamentação exaustiva para o ato.

A propósito:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. ALEGADA NULIDADE DO ACÓRDÃO POR 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. PRORROGAÇÃO DE 
PERMANÊNCIA EM PRESÍDIO FEDERAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
NEGATIVA DE PROVIMENTO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial, no qual o 
agravante alega nulidade do acórdão recorrido, sob o argumento de que este 
teria se limitado a transcrever os fundamentos da decisão do juízo de origem, 
supostamente baseada em prova ilícita. Pretende-se a declaração de nulidade 
do acórdão e a realização de novo julgamento pelo Tribunal de origem. II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a validade da fundamentação 
per relationem adotada pelo acórdão recorrido; e (ii) analisar a legalidade 
da decisão que prorrogou a permanência do agravante em presídio federal de 
segurança máxima. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça permite a utilização da 
fundamentação per relationem, desde que adequada e suficiente para 
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justificar a decisão, sendo que o inconformismo com o resultado não 
configura ausência de fundamentação.
4. A prorrogação da permanência em presídio federal de segurança máxima 
fundamenta-se no art. 3º da Lei 11.671/2008, sendo medida de caráter 
excepcional, justificada pelo interesse da segurança pública ou do próprio 
preso. A jurisprudência do STJ não prevê limite temporal para tais 
renovações, desde que demonstrada a situação de excepcionalidade.
5. No caso concreto, ficou comprovada a periculosidade do agravante, 
integrante de organização criminosa e condenado a penas superiores a 60 
anos, com histórico de participação em planos de resgate e ameaça à 
segurança do sistema prisional local. Tal circunstância justifica a medida 
excepcional e está em conformidade com a legislação e precedentes da Corte.
6. O Tribunal de origem ressaltou haver "legalidade das provas apresentadas 
em primeiro grau e sua aptidão a demonstrar a necessidade de manutenção 
do embargante em estabelecimento prisional de segurança máxima" (fl. 
1.340), de modo que a inversão do acórdão demandaria reexame probatório, 
incabível na via eleita.
7. Não se verifica ilegalidade ou contrariedade à legislação federal, sendo a 
decisão do Tribunal de origem harmônica com a jurisprudência consolidada 
no âmbito do STJ, atraindo a incidência da Súmula nº 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
(AREsp n. 2.205.373/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 4/2/2025, DJEN de 14/2/2025).
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. UTILIZAÇÃO DA TÉCNICA PER 
RELATIONEM. VALIDADE. ALEGADAS OMISSÕES NÃO 
DEMONSTRADAS. SÚMULA N. 284//STF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS CONCRETOS DE 
TRANSNACIONALIDADE. NULIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS. ANÁLISE FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. ART. 212 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. ALTERAÇÃO NA ORDEM DE 
INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. AUSÊNCIA DE NULIDADE. PAS DE 
NULLITÉ SANS GRIEF. MAJORANTE DE INTERESTADUALIDADE E 
CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. COMPATIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando os dispositivos 
mencionados pelo agravante são enfrentados de forma suficiente pelo 
Tribunal de origem, mesmo que contrariamente ao interesse da parte.
2. A fundamentação per relationem é válida quando os fundamentos estão 
delineados nos autos e abordam os pontos controvertidos, conforme pacífico 
entendimento jurisprudencial. Partindo-se de tal pressuposto, são 
insuficientes as alegações da defesa de que houve omissão no acórdão para 
demonstrar a violação dos dispositivos legais citados, atraindo a incidência, 
por analogia, da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal:
3. A competência da Justiça Estadual foi corretamente reconhecida, diante da 
ausência de indícios concretos que caracterizem a transnacionalidade do 
delito. A alteração dessa conclusão demandaria reexame de provas, vedado 
em recurso especial pela Súmula n. 7/STJ.
4. Do mesmo modo, as interceptações telefônicas foram autorizadas 
judicialmente com fundamentação em conformidade com os parâmetros 
legais. A incursão aprofundada nos elementos de prova, a fim de examinar se 
as razões apresentadas seriam suficientes em face dos elementos colhidos na 
investigação e da dificuldade de obtenção de provas por outros meios esbarra 
no óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
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5. A mera alteração da ordem de inquirição das testemunhas não implica 
nulidade, especialmente se o advogado pôde se manifestar plenamente em 
audiência, sendo plenamente atendido o princípio da ampla defesa.
6. O reconhecimento de nulidade no curso do processo penal, seja absoluta 
ou relativa, reclama a efetiva demonstração de prejuízo à parte, sem a qual 
prevalecerá o princípio da instrumentalidade das formas positivado no art. 
563 do CPP (pas de nullité sans grief).
7. A aplicação da majorante prevista no art. 40, inciso V, da Lei n. 11.343/06 
se aplica tanto ao tráfico quanto à associação para o tráfico. Precedentes.
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.655.281/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 13/2/2025).
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. IMPROCEDENTE.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu do habeas corpus, no qual se alegava inépcia da denúncia e 
nulidade da decisão de seu recebimento por falta de fundamentação. A 
acusada, secretária da Comissão Permanente de Licitação, foi apontada por 
frustrar a competitividade de certame público.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste na possibilidade 
de trancamento da ação penal por meio de habeas corpus, alegando inépcia 
da denúncia e ausência de fundamentação na decisão de seu recebimento.
III. Razões de decidir3. O trancamento de ação penal por habeas corpus é 
medida excepcional, cabível apenas quando há comprovação inequívoca de 
atipicidade da conduta, extinção da punibilidade ou ausência de indícios de 
autoria ou materialidade.
4. A denúncia apresentou narrativa clara e suficiente para o exercício da 
defesa, não sendo necessária descrição minuciosa dos fatos na fase inicial.
5. A decisão de recebimento da denúncia não demanda fundamentação 
exaustiva, dada sua natureza interlocutória, conforme jurisprudência 
consolidada.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. O trancamento de ação penal por habeas corpus é 
excepcional e exige comprovação inequívoca de atipicidade, extinção da 
punibilidade ou ausência de indícios. 2. A denúncia deve permitir o exercício 
da defesa, sem necessidade de detalhamento exaustivo. 3. A decisão de 
recebimento da denúncia não requer fundamentação complexa.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 41; CPP, art. 395; CPP, art. 396; 
CPP, art. 397.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 
857.496/AM, Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024; 
STJ, AgRg no AREsp 1.831.811/SP, Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 22/6/2021; STJ, RCD no HC 474.949/PR, Min. Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/11/2018.
(AgRg no HC n. 936.033/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 30/10/2024, DJe de 6/11/2024).
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. ARTS. 213 e 217-A, AMBOS DO CP. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. APRESENTAÇÃO DE RESPOSTA À ACUSAÇÃO. TESES 
DEFENSIVAS APRECIADAS. CONCISÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Não há falar em violação do princípio da colegialidade ou não aplicação 
do disposto na Súmula n. 568 desta Corte, uma vez que a decisão 
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monocrática foi proferida com base na jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça acerca dos temas em análise, com fundamento no art. 
932, V, 'a', do Código de Processo Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo 
Penal, e no art. 34, XVIII, 'c', parte final, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. Além disso, o princípio da colegialidade estará sempre 
preservado ante a possibilidade de submissão da decisão singular ao controle 
recursal dos órgãos colegiados no âmbito dos tribunais superiores" (AgRg no 
REsp n. 1.645.901/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 
Sexta Turma, julgado em 28/3/2017, DJe de 4/4/2017).
2. "A decisão que recebe a denúncia e também aquela que a confirma, 
rejeitando o pleito pela absolvição sumária, prescindem de fundamentação 
exaustiva, devendo, entretanto, estar devidamente embasadas e, conquanto de 
maneira sucinta, apreciar as matérias relevantes e urgentes veiculadas na 
resposta à acusação" (AgRg no RMS n. 63.654/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 27/8/2021.)
3. Na espécie, consigne-se, outrossim, que, malgrado a concisão da decisão 
que manteve o recebimento da incoativa, a anterior decisão que a recebeu, ao 
revés, analisou, nos limites cognitivos que lhes são próprios, tanto a justa 
causa quanto à alegada ofensa ao art. 41 do CPP, não se verificando, 
portanto, prejuízo apto a autorizar o reconhecimento da eiva.
4. Os ordenamentos jurídicos modernos, no que tange à decretação das 
nulidades, evoluíram do sistema da legalidade das formas para o sistema da 
instrumentalidade das formas, cabendo ao magistrado a análise acerca da 
finalidade atingida, bem como do prejuízo eventualmente causado para 
retirar ou não a eficácia do ato atípico.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 148.167/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024).

 

Quanto à alegação de cerceamento de defesa pela postergação da análise do 
incidente de insanidade mental, o juízo de primeiro grau consignou que, no momento da 
decisão, não havia dúvida razoável sobre a higidez mental da agravante, sendo adequada 
a sua análise em momento posterior, após a fase de contraditório e produção de provas. O 
deferimento do incidente de insanidade mental não é automático, exigindo a 
demonstração de elementos concretos que indiquem a necessidade de sua instauração. No 
caso, não há qualquer evidência de que a paciente tenha sido privada de sua capacidade 
de defesa em razão dessa decisão.

Nesse diapasão:

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
POR CERCEAMENTO DE DEFESA E INDEFERIMENTO DE INCIDENTE 
DE INSANIDADE MENTAL. DECISÃO FUNDAMENTADA. 
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO. NECESSIDADE DE REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA Nº 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO E 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra acórdão que manteve a 
condenação do réu pelo crime de estupro de vulnerável, negando a nulidade 
da audiência de instrução por alegado cerceamento de defesa em razão da 
presença da genitora da vítima durante a escuta especializada e do 
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indeferimento de pedido de incidente de insanidade mental. A defesa ainda 
pugna pelo reconhecimento de crime único. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se a presença da mãe da 
vítima na audiência implica nulidade por cerceamento de defesa; (ii) verificar 
se o indeferimento do pedido de incidente de insanidade mental constitui 
cerceamento de defesa; e (iii) analisar a possibilidade de revisão da 
dosimetria da pena, especialmente no tocante ao aumento por continuidade 
delitiva. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A presença da mãe da vítima durante a escuta especializada não constitui 
nulidade, uma vez que não restou demonstrado qualquer prejuízo à defesa, 
aplicando-se o princípio pas de nullité sans grief, conforme o artigo 563 do 
Código de Processo Penal.
4. O indeferimento do incidente de insanidade mental encontra-se 
devidamente fundamentado na ausência de elementos que indiquem dúvida 
sobre a capacidade mental do réu, nos termos do artigo 149 do Código de 
Processo Penal, não configurando cerceamento de defesa.
5. A revisão da dosimetria da pena encontra óbice na Súmula nº 7 do STJ, 
pois demandaria reexame de fatos e provas quanto à quantidade de eventos e 
à possibilidade de reconhecimento de crime único. IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(AREsp n. 2.532.571/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, 
julgado em 10/12/2024, DJEN de 16/12/2024).
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 231 E 232 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DO PLEITO DE 
INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. 
INEXISTÊNCIA DE DÚVIDAS SOBRE A HIGIDEZ MENTAL DO RÉU. 
CONCLUSÃO DIVERSA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao 
conhecimento do recurso especial - Súmulas 282/STF e 211/STJ" (AgRg nos 
EDcl no AREsp n. 1.974.129/PI, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 11/4/2024.)
2. A negativa de instauração do incidente de sanidade mental foi 
devidamente motivada, pois as instâncias ordinárias entenderam que não 
havia indícios aptos a demonstrar dúvida concreta acerca da integridade 
mental do acusado.
3. "A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que, apenas 
quando evidenciada dúvida razoável acerca da sanidade mental do acusado, 
se torna imperiosa a instauração do respectivo incidente" (AgInt no AREsp 
n. 1.142.435/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 1/6/2021, DJe de 9/6/2021.)
4. Nos termos do art. 400, § 1.º, do Código de Processo Penal, o juiz pode 
indeferir a produção de provas consideradas irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias. Desse modo, para se "chegar a uma conclusão diversa da 
exposta pelo Juízo processante, que entendeu, de forma motivada, que as 
provas requeridas e indeferidas eram prescindíveis, seria necessário a 
incursão no arcabouço fático e probatório dos autos principais, procedimento 
incabível na via eleita" (AgRg no RHC 108.706/MG, rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 17/9/2019, DJe 1º/10/2019).
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.238.257/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
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(Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 6/8/2024, 
DJe de 8/8/2024).

Na hipótese, houve apenas postergação do exame do pedido para a fase final 

da instrução processual, sendo adequada, como já dito, a sua análise em momento 

posterior, após a fase de contraditório e produção de provas.

Por fim, no que tange à alegação de constrangimento ilegal pelo uso de 

algemas na audiência de custódia, observa-se que a agravante não demonstrou prejuízo 

concreto decorrente da medida, que, ademais, não impediu a concessão de sua liberdade 

provisória ao final da audiência.

Nesse contexto, recorde-se:
Malgrado não tenha constado por escrito a utilização das algemas no termo 
da custódia, denota-se que, claramente, foi necessário o seu uso porque a ré 
estava agindo com muita violência, arremessando objetos contra as vítimas, 
uma garrafa por ela lançada atingiu a cabeça da menor Nayara, e mesmo 
com achegada da polícia, a acusada quebrou dois celulares, desobedeceu à 
ordem legal e tentou a fuga.
(...)
Assim, no caso em tela, considerando-se a prática de crime com violência e 
constatado o risco de fuga, denota-se que a medida adotada era a única hábil 
a propiciar a segurança de todos os presentes e a evitar quaisquer 
intercorrências que poderiam colocar a integridade física deles em risco. Não 
bastasse isso, o uso de algemas não trouxe qualquer prejuízo para a 
acusada, uma vez que todos os seus direitos constitucionais foram 
assegurados durante sua oitiva, sendo que, ao final, a autoridade judiciária 
decidiu por sua soltura.
Como visto o uso de algemas foi necessário diante do comportamento da 
paciente e constatado risco de fuga e, portanto, não trouxe qualquer prejuízo, 
de modo que a declaração de nulidade do ato judicial exige a comprovação 
do prejuízo para a parte, o que não restou demonstrado nos autos, tampouco 
na impetração.
(e-STJ Fl.115).

 

Assim:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. 1. BUSCA PESSOAL. DENÚNCIA ANÔNIMA. 
INFORMAÇÕES DA POLÍCIA CIVIL. 2. USO DE ALGEMAS. 
JUSTIFICATIVA CONCRETA. 3. TENTATIVA DE DESBLOQUEIO DO 
CELULAR. TEMA NÃO ANALISADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 4. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Além da denúncia anônima, a Polícia Militar também recebeu informações 
da Polícia Civil sobre o envolvimento da paciente com a mercancia de 
ilícitos, contexto que revela dados concretos, objetivos e idôneos aptos a 
legitimar as diligências. Desse modo, as buscas pessoal e veicular traduziram 
exercício regular da atividade investigativa promovida pela autoridade 
policial.
- Relevante anotar que não é possível na via estreita do mandamus analisar 
as alegações defensivas no sentido de que as informações apresentadas pela 
polícia não fazem sentido e não foram confirmadas.
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De igual sorte, não é possível aferir a existência ou não de prévia 
investigação, cabendo ao Magistrado de origem, por ocasião da instrução 
criminal, analisar referidas alegações.
2. O Tribunal de origem considerou estar concretamente justificada a 
utilização das algemas, não havendo se falar, portanto, em nulidade. De fato, 
"de acordo com o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao verbete, 
quando evidenciados os requisitos para a utilização de algemas, sobretudo, 
quando houver receio de fuga, bem como diante da necessidade de se 
preservar a integridade própria e de terceiros" (AgRg no HC n. 787.225/PR, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, 
DJe de 26/6/2023).
- Ainda que assim não fosse, a defesa não demonstrou eventual prejuízo 
sofrido pela paciente em decorrência do uso das algemas, o que impede 
igualmente o reconhecimento de nulidade. Como é de conhecimento, "no 
campo da nulidade no processo penal, vigora o princípio pas de nullité sans 
grief, segundo o qual, o reconhecimento de nulidade exige a comprovação de 
efetivo prejuízo" (AgRg no AREsp n. 2.107.359/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 16/8/2022).
3. Já no que tange à alegação de abuso policial, em decorrência da tentativa 
de desbloquearem o celular da recorrente com seu reconhecimento facial 
forçado, observo que a questão não foi examinada pelo Tribunal estadual, o 
que obsta a apreciação pela Corte Superior, sob pena de indevida supressão 
de instância. Como cediço, "[n]ão compete a esta Corte, em habeas corpus 
interposto contra acórdão de apelação, conhecer matéria não decidida 
previamente pela instância de origem, sob pena de indevida supressão de 
instância". (AgRg no HC n. 764.710/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 21/12/2022).
- Destaco, no ponto, que os excertos transcritos pela parte no agravo 
regimental não analisaram mencionada alegação defensiva, limitando-se a 
esclarecer que o órgão correicional foi comunicado a respeito das supostas 
agressões sofridas pela paciente. Ainda que assim não fosse, não se pode 
descurar que o habeas corpus não é a via apropriada para o reexame de fatos 
e de provas, os quais devem ser comprovados ao longo da instrução criminal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 201.263/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 14/10/2024).
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. USO 
DE ALGEMAS. FUNDAMENTADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INOCORRENTE. RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que 
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts.
312, 313 e 315 do Código de Processo Penal.
2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no 
caso de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a 
natureza das drogas apreendidas.
3. Demonstrada, nos autos, a necessidade do uso de algemas pelo acusado e 
tendo sido destacado o fundado receio de fuga, considerando mormente a 
inexistência de carceragem na delegacia e o número reduzido de agentes de 
segurança pública, não há falar em nulidade havida em decorrência do uso 
de algemas, na medida em que ausente violação do conteúdo expresso na 
Súmula Vinculante n. 11 do Supremo Tribunal Federal - STF.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 732.496/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
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Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 20/5/2022).
 

Assim, não se vislumbra qualquer ilegalidade ou nulidade a justificar a 

reforma da decisão agravada.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 203.226 / SP
Número Registro: 2024/0317782-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15010928120238260567 20160438020208260000 20240000595886 20903460220198260000 
2105957292018826000 21243967820248260000 22010658020218260000 22260566720148260000

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : M T R
ADVOGADO : MARCO AURELIO VICENTE VIEIRA - SP123113
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - CASA DE 
PROSTITUIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M T R
ADVOGADO : MARCO AURELIO VICENTE VIEIRA - SP123113
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos 
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Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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